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PROTOCOLO DE CONSTITUIÇÃO 
DA REDE COLABORATIVA “COMUNIDADE SASOCIAL”
Entre:
1. [bookmark: _heading=h.gjdgxs]OS SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA, com sede no Campus de Santa Apolónia, 5300-252 Bragança, pessoa coletiva nº 600041611, neste ato devidamente representada por Orlando Isidoro Afonso Rodrigues, na qualidade de Presidente, e;
2. [bookmark: _heading=h.30j0zll]INSTITUTO POLITÉCNICO DE DO CÁVADO E AVE, com sede em Campus do IPCA - Lugar do Aldão, 4750-810 Vila Frescainha (São Martinho), pessoa coletiva nº 503494933, neste ato devidamente representada por Maria José da Silva Fernandes, na qualidade de Presidente, e;
3. OS SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA, com sede na rua Luís de Camões, nº 95, Qt. de S. Jerónimo, 3000-000 Coimbra, pessoa coletiva nº 600052737, neste ato devidamente representada por Jorge Manuel dos Santos Conde, na qualidade de Presidente, e;
4. OS SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA, com sede na Rua General Norton de Matos, 2411-901 Leiria, pessoa coletiva nº 600041581, neste ato devidamente representada por Pedro Miguel Ramalho Costa, na qualidade de Administrador, no uso de competência delegada ao abrigo do ponto 1.2 do Despacho n.º 2308/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 18.02.2020, e;
5. OS SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE, com sede na Praça do Município, 11, 7300-110 Portalegre, pessoa coletiva nº 600058832, neste ato devidamente representada por Luís Carlos Loures, na qualidade de Presidente, e;
6. OS SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTAREM, com sede no Complexo Andaluz, Moínho do Fau, 2000-000 Santarém, pessoa coletiva nº nº 600043045, neste ato devidamente representado por João Miguel Raimundo Peres Moutão, na qualidade de Presidente, e adiante designada por, e;
7. OS SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETUBAL, com sede no Campus do IPS, Estefanilha, 2910-761 Setúbal, pessoa coletiva nº 600083845, neste ato devidamente representada por  Pedro Miguel de Jesus Calado Dominguinhos, na qualidade de Presidente, e;
8. OS SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO, com sede no Largo 9 de Abril, 4900-911 Viana do Castelo, pessoa coletiva nº 600041212, neste ato devidamente representada por Ana Paula Moreira Rodrigues do Vale, na qualidade de Vice-Presidente, e;
9. OS SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU, com sede na Av. Cor. José Maria Vale de Andrade, Campus Politécnico, 3504-510 Viseu, Pessoa Coletiva nº 600044742, neste ato devidamente representada por José dos Santos Costa, na qualidade de Presidente, e;
                  Também designadas por “Partes”.
Considerando que:
A. As Partes acima referidos criaram um avançado ecossistema digital, multiplataforma, suportado numa arquitetura de microserviços que foi concebido de acordo como as melhores práticas existentes na área das tecnologias de informação;
B. A “plataforma SASocial” foi construída tendo como base os recursos de quatro projetos financiados pelo Programa SAMA 2020 (FI@SAS, SASocial, SASocial Eixo Interior e +Social); 
C. Para além do software produzido, estes projetos deram ainda origem a novos referenciais para o desenho, desenvolvimento e implementação de serviços digitais para o setor público, bem como dotaram os técnicos das partes de competências nos mais recentes modelos de gestão ágil de projetos tecnológicos;
D. Com a conclusão da execução física e financeira dos projetos anteriormente referidos, os parceiros consideram fundamental não desperdiçar os recursos tecnológicos desenvolvidos, bem como o vasto conhecimento criado e os modelos e processos concebidos 
E.  Estas partes consideram ainda que é do interesse nacional potenciar os recursos tecnológicos e o know-how criado, em regime de código aberto, não só dentro dos nove institutos politécnicos que estiveram envolvidos nestes projetos, mas também através da partilha destes recursos por outras entidades com interesse no tema da educação;
F. Dada a utilidade que estes recursos podem apresentar para os mais diversos atores do setor do ensino superior, as partes pretendem fundar uma comunidade de entidades publicas e privadas, no âmbito da qual entendem o interesse de unir os seus esforços com o objetivo de melhorar a qualidade dos serviços socias de apoio aos estudantes e, desta forma, tornar o ensino superior cada vez mais acessível e inclusivo e com maior potencial de criação de valor social. 

É reciprocamente acordado e livremente aceite o protocolo de constituição da rede colaborativa “Comunidade SASocial” (doravante designado por, “Protocolo”) constante das seguintes Cláusulas:

1. Âmbito
A Rede Colaborativa “Comunidade SASocial”, doravante designada por Comunidade SASocial, pretende melhorar a qualidade dos serviços sociais de apoio aos estudantes e, desta forma, tornar o ensino superior cada vez mais acessível e inclusivo e com maior potencial de criação de valor social.
2. Objeto do Protocolo
O presente Protocolo visa estabelecer os termos e condições em que as Partes acordam criar e gerir a rede colaborativa designada por “Comunidade SASocial”, enquanto membros fundadores.

3. Princípios Gerais de Cooperação
No cumprimento do presente Protocolo, as Partes envidarão todos os esforços para que a cooperação aqui subjacente seja o mais eficaz possível, para que haja uma comunicação célere e eficiente entre as Partes e para que sempre haja acordo quanto aos métodos e processos necessários para alcançar os seus fins.

4. Membros Fundadores     
4.1. São membros fundadores as partes signatárias deste protocolo
4.2. Cabe aos membros fundadores da “Comunidade SASocial”:
(a) Garantir o cumprimento dos princípios que estão subjacentes à sua criação;
(b) Manter atualizadas as regras de licenciamento do software em código aberto;
(c) Verificar se as entidades que utilizam o código das aplicações estão a cumprir as regras de licenciamento;
(d)  Participar na gestão da comunidade;
(e) Participar nos processos de identificação de melhorias das aplicações desenvolvidas;
(f) Alocar os recursos humanos e financeiros necessário para assegurar a manutenção e assistência técnica do software, bem como a gestão desta comunidade;
(g) Colaborar na divulgação dos serviços da plataforma SASocial junto dos estudantes, nomeadamente pelos canais de comunicação interna;
(h) Participar na procura de oportunidades de financiamento, quer através de programas financiadores, quer de mecenato, de forma a permitir a evolução das soluções tecnológicas existentes;
(i) Decidir sobre a entrada de novos membros para a “Comunidade SASocial”.
5. Governança
A gestão da “Comunidade SASocial” está assente em 3 dimensões:
5.1 Governança Estratégica
5.1.1 Participam na governança estratégica os administradores dos Serviços de Ação Social fundadores, bem como os administradores dos SAS que aderiram posteriormente à “Comunidade SASocial”;
5.1.2 Anualmente é escolhido pelos membros da governança estratégica um comité executivo constituído por três instituições, no qual uma das instituições é designada como responsável pelo comité executivo e as restantes duas instituições apoiam;
5.1.3 A instituição responsável pelo comité executivo representa todos os membros da comunidade no processo de entrada de novos membros e na gestão desta comunidade;
5.1.4 É responsabilidade da equipa de governança estratégica:
a) A definição de estratégia, alinhamento e confirmação das prioridades dos serviços a desenvolver; 
b) A escolha do “Comité Executivo” para o ano corrente;
c) A avaliação de entradas/saídas de entidades para a “comunidade SASocial”;
d) Aprovação do plano com a estimativa de horas, que cada uma das partes deverá alocar por ano para a manutenção do software e para a gestão da comunidade.
e)  A supervisão do “Product Backlog” e status dos serviços que estão a ser desenvolvidos;
f) A escolha da equipa para a operacionalização das atividades a realizar e para a gestão técnica;
g)  Definição de outras atividades necessárias para o sucesso da comunidade.

5.2 Gestão técnica
5.2.1 A governança técnica é a estrutura responsável por garantir o adequado funcionamento das soluções tecnológicas desenvolvidas;
5.2.2 Esta estrutura é composta pelos técnicos informáticos indicados por cada um dos membros da “Comunidade SASocial”;
5.2.3 A estrutura de governança técnica tem as seguintes competências
a) Acompanhamento do processo de desenvolvimento de software;
b) Tomada de decisão da colocação em produção dos diferentes serviços;
c) Sistematização dos requisitos técnicos da plataforma associal, avaliação e detalhe dos mesmos;
d) Avaliação e manutenção da arquitetura de referência e respetivas prioridades técnicas;
e) Apoiar na resolução de problemas técnicos detetados;
f) Apoiar na realização de testes e na implementação dos serviços.
6. [bookmark: _heading=h.3znysh7]Custos, pagamentos e responsabilidades inerentes
5.1 Todos os membros, quer sejam fundadores, quer aqueles que aderiram posteriormente à “Comunidade SASocial”, estão obrigados a contribuir para a execução do plano anual de funcionamento desta comunidade, de forma a assegurar o necessário suporte e assistência técnica às aplicações desenvolvidas e ao funcionamento operacional da rede;
5.2 As contribuições poderão ser através da alocação de horas de recursos próprios ou de horas de serviços contratados a entidades externas;
7. Vigência
O presente Protocolo tem a duração de 5 anos, com início a 1 de janeiro de 2022 e término a 31 de dezembro de 2026, sendo renovado automaticamente por iguais períodos, salvo se alguma das Partes se opuser, comunicando-o por escrito à outras Partes, com uma antecedência mínima de 60 dias relativamente à data em que a renovação deveria ocorrer.

8. Adesão de novos membros
8.1. A adesão de novos membros para a “Comunidade SASocial” é realizada com o acordo de 2/3 dos membros fundadores;
8.2. Os novos membros acedem à comunidade como membros ordinários;
8.3. Para aceder à comunidade, os novos membros deverão assumir um contributo inicial para o desenvolvimento da plataforma, de acordo com as regras determinadas pelos membros da governança estratégica;
8.4. Os novos membros deverão ainda contribuir anualmente para o esforço de desenvolvimento da plataforma, nos termos do artigo 6º 
9. Alterações ao Protocolo
Quaisquer alterações que as Partes queiram fazer à redação do presente Protocolo serão objeto de acordo específico a celebrar, por escrito, entre as Partes.

10. Resolução
10.1. A resolução do protocolo será efetuada por acordo entre todas as partes.

11. Confidencialidade e Dados Pessoais
11.1. As Partes obrigam-se a manter confidencial e a assegurar a confidencialidade por parte dos seus colaboradores de toda a informação trocada ao abrigo deste Protocolo, bem como das conversações e contactos que o precederam, que seja classificada como “Confidencial” (doravante, “Informação Confidencial”), exceto na estrita medida do necessário para o cumprimento de disposições legais, não a podendo, designadamente, copiar, reproduzir, distribuir, ceder, comunicar ou revelar a terceiros, direta ou indiretamente.
11.2. A Informação Confidencial não poderá ser utilizada, total ou parcialmente, senão nos termos e no âmbito do presente Protocolo e o termo do mesmo não prejudica a manutenção das obrigações de confidencialidade nele previstas.
11.3. Para os efeitos do presente Protocolo, as expressões e os termos “dados pessoais” e “responsável pelo tratamento”, independentemente de escritas com letra maiúscula ou minúscula, assim como quaisquer outras expressões e termos relacionados, devem ser interpretados nos termos do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE – Regulamento Geral de Proteção de Dados (“RGPD”), tal como complementado por legislação nacional ou europeia, por interpretações e linhas de orientação emitidas por autoridades europeias e nacionais, por cláusulas modelo aprovadas pela Comissão Europeia ou por autoridades de controlo, assim como por qualquer jurisprudência relevante e pela Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, que garante a execução do RGPD na ordem jurídica nacional (conjuntamente referidos como “Regime de Proteção de Dados”).
11.4. A presente cláusula visa regular as obrigações e as responsabilidades relativas ao tratamento de dados pessoais pelas Partes no contexto do presente Protocolo, comprometendo-se as Partes a assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes do RGPD e demais legislação que lhes seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a vigência do Protocolo e, sempre que exigível, após a sua cessação, designadamente, a apenas partilhar dados pessoais de pessoas singulares após ter prestado toda a informação e, quando aplicável, recolhido o seu consentimento.
11.5. Sem prejuízo de outras obrigações decorrentes do Regime de Proteção de Dados, as Partes desde já se comprometem a cumprir o disposto no artigo 14.º do RGPD, em sede de prestação de informação aos titulares dos dados.
11.6. Cada uma das Partes, mediante pedido razoável da contraparte, compromete-se a:
a) prestar assistência, informação e colaboração à contraparte, a fim de esta assegurar e poder comprovar a conformidade do tratamento com as obrigações estabelecidas no Regime de Proteção de Dados;
b) disponibilizar à contraparte, informação e evidências do cumprimento do Regime de Proteção de Dados, nos termos solicitados pelas autoridades de proteção de dados competentes ou qualquer outra entidade competente;
c) no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, comunicar à contraparte qualquer violação que potencialmente comprometa a segurança de dados pessoais, tais como a transferência, o acesso, a perda, a alteração ou a revelação a terceiros, acidental, não autorizada ou ilícita, em violação da presente cláusula ou do Regime de Proteção de Dados Pessoais, ou qualquer incidente que direta ou indiretamente afete, ou seja suscetível de afetar, a confidencialidade, a integridade ou a autenticidade dos dados pessoais; e
d) comunicar, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, à contraparte qualquer pedido de exercício de direito, reclamação ou queixa apresentada por um titular dos dados ou reclamação de qualquer autoridade de controlo relativamente aos dados pessoais comunicados nos termos do presente Protocolo, garantindo a sua cooperação com tal autoridade.
11.7. No âmbito do presente Protocolo, cada uma das Partes terá acesso a dados pessoais dos signatários e representantes da contraparte, sendo tais dados tratados para efeitos de gestão do processo de assinatura e gestão deste Protocolo, com base no interesse legítimo de cada uma das Partes, e cumprimento de obrigações legais aplicáveis, não sendo tais dados tratados para quaisquer outras finalidades e sendo cumpridas as obrigações legais resultantes do Regime de Proteção de Dados Pessoais.

12. Comunicações
Salvo quando forma especial for exigida no presente Protocolo, todas as comunicações entre as Partes relativamente a este Protocolo devem ser efetuadas por email;

13. Outras Disposições
13.1.  Com a assinatura do protocolo são aprovadas as regras de licenciamento de software “open source”em anexo;
13.2.  As Partes declaram, para os devidos efeitos legais e contratuais, que estão legalmente habilitadas a celebrar este Protocolo e que da celebração e execução deste Protocolo, ou dos termos e condições aqui definidos, não decorre qualquer incompatibilidade ou conflito de interesses com quaisquer outras obrigações legais, contratuais ou deontológicas, a que as Partes ou qualquer um dos membros dos seus órgãos sociais possam estar adstritos;
13.3. Os títulos das Cláusulas do presente Protocolo são incluídos por razões de mera conveniência, não constituindo suporte da interpretação ou integração do mesmo;
13.4. Caso alguma das disposições do presente Protocolo venha a ser declarada nula ou por qualquer forma inválida, ineficaz ou inexequível, por uma entidade competente para o efeito, tal nulidade, invalidade, ineficácia ou inexequibilidade não afetará a validade das restantes disposições do Protocolo, comprometendo-se as Partes a acordar, de boa-fé, uma disposição que substitua aquela e que, tanto quanto possível, produza efeitos semelhantes.

Celebrado no dia 15 de dezembro de 2021,

	Pelo Instituto Politécnico de Bragança

_______________________________
Nome: Orlando Isidoro Afonso Rodrigues
Qualidade: Presidente
	    Pelo Instituto Politécnico do Cávado e do Ave,

________________________________________
Nome: Maria José da Silva Fernandes
[bookmark: _heading=h.tyjcwt]Qualidade: Presidente

	Pelo Instituto Politécnico de Coimbra

_______________________________
Nome: Jorge Manuel dos Santos Conde
Qualidade: Presidente
	    Pelo Instituto Politécnico de Leiria,

________________________________________
Nome: Pedro Miguel Ramalho Costa
Qualidade: Administrador

	Pelo Instituto Politécnico de Portalegre

_______________________________
Nome: Luís Carlos Loures
Qualidade: Presidente
	    Pelo Instituto Politécnico de Santarém,

________________________________________
Nome: João Miguel Raimundo Peres Moutão
Qualidade: Presidente

	Pelo Instituto Politécnico de Setúbal

_______________________________
Nome: Pedro Miguel de Jesus Calado Dominguinhos
Qualidade: Presidente


     Pelo Instituto Politécnico de Viseu

_______________________________
Nome: José dos Santos Costa
Qualidade: Presidente


	    Pelo Instituto Politécnico do Viana do Castelo,

________________________________________
Nome: Ana Paula Moreira Rodrigues do Vale
Qualidade: Vice-Presidente
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